
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 182234 - DF (2023/0197725-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDUARDO DOS SANTOS CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CONTRABANDO. POSSE/PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

3. Caso concreto em que o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos que evidenciam que a 
liberdade do agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a gravidade concreta das condutas, em tese, perpetradas, 
tratando-se de crimes de contrabando que envolveu elevado número de 
participantes,  com a utilização de armas de grosso calibre, complexa 
logística, além da transnacionalidade da ação, circunstâncias que revelam a 
periculosidade do agravante, justificando, in casu, a imposição da medida 
extrema em seu desfavor.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA40970652 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 11/04/2024 09:26:59
Código de Controle do Documento: 8708bc08-0233-4253-b65b-9507fa49a6cb



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 182234 - DF (2023/0197725-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDUARDO DOS SANTOS CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CONTRABANDO. POSSE/PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

3. Caso concreto em que o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos que evidenciam que a 
liberdade do agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a gravidade concreta das condutas, em tese, perpetradas, 
tratando-se de crimes de contrabando que envolveu elevado número de 
participantes,  com a utilização de armas de grosso calibre, complexa 
logística, além da transnacionalidade da ação, circunstâncias que revelam a 
periculosidade do agravante, justificando, in casu, a imposição da medida 
extrema em seu desfavor.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso em habeas corpus.
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Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos da inicial, ao argumento 

de que "o agravante não se enquadra nos requisitos exigidos para a segregação cautelar e 

não representam de fato risco a manutenção da ordem pública de modo que, 

induvidosamente, as medidas cautelares diversas da prisão demonstram-se imperiosas ao 

caso." (fl. 477.)

No mais, assevera que "ausente fundamentação idônea apta a demonstrar a 

efetiva ocorrência de uma das hipóteses do artigo 312 do CPP, a decretação da prisão 

preventiva proferida pelo juízo a quo em desfavor do agravante deve ser revogada." (fl. 

478.)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão e provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravante pretende ver revogada a prisão preventiva, alegando não haver 

fundamentação válida para a manutenção da custódia.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 465-467):

[...]
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 

em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a seguinte fundamentação 
(fl. 173):

[...]
Como se vê, consta do decreto prisional fundamentação que deve ser considerada idônea, 

com esteio no resguardo à ordem pública, tendo sido ressaltado a suposta participação do 
recorrente, "uma vez que a atividade criminosa envolveu complexa logística, elevado 
número de participantes, longo iter criminis, transnacionalidade da ação e utilização de arma 
de potente calibre".

Na hipótese, consta da peça acusatória "Além de figurar como coautor do delito de 
contrabando, em relação ao qual exerceu posição de comando sobre os demais agentes, tem-
se que EDUARDO praticou, em concurso material, a conduta tipificada no art. 16 da Lei nº 
10.826/2003, conforme imputação formulada na peça acusatória." (fl.158).

Com efeito, a pacífica jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora de 
grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito, e diante da acentuada 
periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva, como no caso. 
Confiram-se: HC n. 299762/PR – 6ª T. – unânime - Rel.  Min. Rogério Schietti Cruz – DJe 
2/10/2014; HC n. 169996/PE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 
1º/7/2014; RHC n. 46707/PE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 
– DJe 18/6/2014; RHC n. 44997/AL – 6ª T. – unânime - Rel. Min. Marilza Maynard (Des. 
convocada do TJSE) – DJe 12/5/2014; RHC n. 45055/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 
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Laurita Vaz – DJe 31/3/2014.  
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 325.754/RS – 5ª 
T. – unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE) – DJe 11/09/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura – DJe 16/03/2015.

Ressalte-se, por oportuno, que a verificação da condição de foragido é questão a ser 
aferida pelas instâncias ordinárias, no trâmite da instrução processual. Não cabe às 
instâncias extraordinárias– competentes em matéria de direito – examinar provas colhidas 
durante audiência, muito menos na via do habeas corpus – cujo escopo é assegurar o direito 
de ir e vir em face de ilegalidade flagrante – o que não ocorre na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

Não se vislumbra motivo para conclusão diversa.

Na decisão agravada decidiu-se que houve fundamento concreto para a 

decretação da custódia cautelar do recorrente, haja vista as circunstâncias do crime –

atividade criminosa que envolveu elevado número de participantes, armas de grosso 

calibre, complexa logística, além da transnacionalidade da ação –, tudo a demonstrar a 

necessidade da custódia para a garantia da ordem pública.

Além disso, da peça acusatória consta que, "Além de figurar como coautor do 

delito de contrabando, em relação ao qual exerceu posição de comando sobre os demais 

agentes, tem-se que EDUARDO praticou, em concurso material, a conduta tipificada no 

art. 16 da Lei nº 10.826/2003, conforme imputação formulada na peça acusatória." 

(fl.158.)

Portanto, não há flagrante ilegalidade na decisão atacada apta a autorizar o 

provimento do recurso, porquanto o decisum encontra respaldo na jurisprudência tanto 

desta Corte quanto do colendo Pretório Excelso, quanto à prisão preventiva para garantia 

da ordem pública fundamentada na gravidade concreta do delito. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
MÃE. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, pois 
o crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de arma de fogo e em concurso 
com outros três agentes. Essas circunstâncias justificam a prisão cautelar, consoante 
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pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal 
quando a segregação preventiva é decretada em razão do modus operandi com que o 
delito fora praticado.

3. De acordo com os arts. 318, V, e 318-A, do CPP, é cabível a concessão da prisão 
domiciliar à mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos, desde que não 
tenha praticado crime com violência ou grave ameaça a pessoa.

4. In casu, conquanto a agravante seja mãe de uma criança com apenas 4 anos de idade, 
não se pode conceder a ela a prisão domiciliar, na medida em que se verifica a exceção 
consistente na prática de crime de roubo, delito perpetrado com violência ou grave ameaça a 
pessoa.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 862.007/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

4/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 

MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso, a prisão preventiva do Acusado está devidamente fundamentada, nos 
exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem 
pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi do delito. Com efeito, conforme apurado, o ora Agravante, juntamente com 
outros increpados, teria solicitado uma corrida por aplicativo de transporte e, em 
seguida, ameaçado de morte o motorista, que teve sua liberdade restringida para que 
realizasse diversas operações bancárias, cujo valor ainda não foi apurado. Tais 
circunstâncias evidenciam a necessidade da segregação cautelar.

2. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

3. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 847.281/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

Ademais, o agravante não traz nenhum argumento novo e apto a ensejar a 

alteração da decisão ora agravada.

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0197725-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 182.234 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10014865820214013700  10058885920234010000  20200127060

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO DOS SANTOS CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : HEBERLE RAFAEL LOBATO DO AMARAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO DOS SANTOS CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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